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Quarta-feira  

A Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) nº 32, da reforma Admi-
nistrativa promovida pelo governo de 
Jair Bolsonaro (ex-PSL), ameaça o futu-
ro de milhares de pessoas que todo ano 
tentam entrar na carreira pública, seja 
por ter esperança em uma estabilidade 
profissional, seja por ter o sonho de 
servir ao país. 

Os chamados “concurseiros” 
sabem que é preciso estudar muito, se 
qualificar e passar nos concursos para 
conseguir uma vaga no serviço público, 
seja federal, estadual ou municipal. 
Mas, todo o  esforço pode se tornar em 
vão para quem está pensando no futuro 
profissional se a reforma Administrativa 
for aprovada. 

E os deputados aliados a Bolso-
naro estão com pressa para aprovar. 
Nesta quinta-feira (20), depois de rápida 
tramitação, o texto do relator da PEC 
32m deputado Darci de Matos (PSD-
SC), deverá ser votado na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJ) da Câmara.                           

 
Alerta aos concurseiros 
A PEC 32 acaba com os benefí-

cios conquistados pelos servidores que 
compensam os salários bem menores do 
que os pagos pela iniciativa privada. O 
ataque aos direitos promovido pelo go-
verno é geral. Serão afetados futuros 
servidores dos poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, incluindo a Uni-
ão, os Estados e Municípios. 

Confira abaixo os seis princi-
pais ataques da PEC 32 aos futuros 
servidores: 

1 - O fim da estabilidade 
O maior prejuízo previsto no 

texto da PEC 32 é o fim da estabilidade 
no emprego. O servidor precisará passar 
por uma avaliação periódica de desem-
penho, sendo que os critérios dessa ava-
liação deverão ser definidos em lei ordi-

Reforma Administrativa prejudica o futuro  
profissional dos novos servidores 

nária. A demissão deverá ocorrer após 
decisão proferida por órgão judicial 
colegiado (segunda instância). 

2 – Perda de benefícios conquis-
tados 

A PEC 32 prevê a possibilidade 
de redução de jornadas e salários; muda 
período de  férias e veda licença-
prêmio, licença-assiduidade ou outra 
licença decorrente de tempo de serviço, 
entre outros. 

3 – Prazo maior para promoções 
Outro objetivo do governo Bol-

sonaro com a PEC 32 é que sejam am-
pliados os níveis de carreiras. Isso signi-
fica que os servidores públicos vão de-
morar mais tempo para serem promovi-
dos. 

4 – Prazo de ‘experiência’ 
Apesar de manter a obrigatorie-

dade dos concursos públicos, a PEC 32 
cria uma espécie de prazo de experiên-
cia, muito maior do que os três meses 
da iniciativa privada. 

Se a reforma for aprovada, será 
criada uma segunda etapa para o con-
curso, na qual o candidato passa por 
“vínculo de experiência” que vai deter-
minar a classificação geral. 

A etapa deverá durar um ano 
para acesso a cargos não típicos do Es-
tado e de dois anos para cargos típicos 
de Estado, como servidor da segurança 
pública, diplomata, juiz, auditor fiscal e 
outros. 

5 – Aposentadoria fica mais dis-
tante 

Essas alterações interferem na 
contagem para a aposentadoria. Apenas 
os novos servidores de carreiras típicas 
de Estado poderão ser vinculados ao 
Regime Próprios de Previdência Social 
(RPPS). Os demais terão de recolher 
contribuições para o Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), organizado 
pelo Instituto Nacional do Seguro Soci-
al (INSS). 

6 – Militares não serão afetados 
A reforma Administrativa não 

altera as regras para militares, magistra-
dos, parlamentares, promotores e procu-
radores, ou seja, o alto escalão, bem 
remunerado e com mais benefícios do 
que todos os servidores do Brasil soma-
dos. Nem mesmo para aqueles que en-
trarem no serviço público após a apro-
vação da reforma. 

 
Confira outras proibições e 

vedações para o futuro servidor pú-
blico 

 
- fim de férias em período supe-

rior a 30 dias pelo período aquisitivo de 
um ano; 

- fim de adicionais: proíbe que os 
servidores recebam adicionais por tem-
po de  e qualquer bônus relacionado à 
triênio, quinquênio, licença-prêmio, etc, 
seja ele servidor de Estado ou não;   

- remuneração: não existirão 
reajustes salariais retroativos; proíbe 
aumento de remuneração ou de parcelas 
indenizatórias com efeitos retroativos; 

- fim de licença-prêmio, licença-
assiduidade ou outra licença decorrente 
de tempo de serviço; 

- fim de redução de jornada sem 
redução salarial, exceto em casos de 
saúde; 

- fim da aposentadoria compul-
sória como modalidade de punição; 

- fim do adicional ou indeniza-
ção por substituição. Ou seja, o servidor 
não será remunerado caso tenha mais 
obrigações a fazer quando substituir sua 
chefia. O reajuste salarial será feito ape-
nas se ele for efetivado no cargo; 

- fim da progressão ou promoção 
baseada exclusivamente em tempo de 
serviço; 

- proíbe a incorporação, total ou 
parcial, da remuneração de cargo em 
comissão, função de confiança ou cargo 
de liderança e assessoramento ao cargo 
efetivo ou emprego permanente. Os 
valores recebidos no exercício temporá-
rio de cargos e funções não serão incor-
porados ao salário; 

- fim das parcelas indenizatórias 
sem previsão de requisitos e valores em 
lei, exceto para os empregados de em-
presas estatais, ou sem a caracterização 
de despesa diretamente decorrente do 
desempenho de atividades. 

Com informações repassadas 
pelo Dieese e CUT. 
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Juntos em defesa dos ser-
viços públicos! 

Na Câmara, Paulo Guedes 
recebe apoio de governistas engra-
xados pelo bolsolão 

Com o lema "A reforma 
administrativa faz mal ao Brasil" 
cinco entidades cutistas que repre-
sentam servidores públicos convo-
cam para o dia 27 de maio o lança-
mento de uma campanha comum 
para derrotar a Proposta de Emen-
da Constitucional 32 (PEC 32). 

A iniciativa é das confedera-
ções dos municipais (Confetam), 
federais (Condsef), trabalhadores 
em educação (CNTE), saúde 
(CNTSS) e federação dos estadu-
ais (Fenasepe). 

Um manifesto será dirigido 
aos deputados e as entidades sindi-
cais querem impulsionar a mais 
ampla mobilização dos servidores 
dos três níveis e do conjunto da 
população para pressionar o con-
gresso a rejeitar a reforma de Gue-
des/Bolsonaro que desmancha os 
serviços públicos em meio à pan-
demia. 

Motivos para o povo ser 
contra a PEC 32 foram dados pelo 
próprio ministro Paulo Guedes na 
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ), em depoimento dia 11 
de maio. 

Servidores do Brasil cobram de deputados rejeição 
da reforma Administrativa 

Por Edison Cardoni (Diretor Jurídico da Condsef/Fenadsef) 

Guedes mentiu muito – ao 
dizer que a reforma não afeta os atu-
ais servidores, por exemplo – mas 
não conseguiu esconder que seu ob-
jetivo é desmantelar os serviços pú-
blicos essenciais, como saúde e edu-
cação, deixando o povo na mão do 
mercado privado com a distribuição 
de "vouchers". 

Outros serviços igualmente 
fundamentais, como fiscalização 
sanitária, ambiental e do trabalho, 
podem, segundo ele, ser 
"digitalizados" razão pela qual não 
autorizou praticamente nenhum con-
curso público – que seriam necessá-
rios – desde que assumiu a pasta da 
Economia. 

 
Estado "máximo" para os ri-

cos, "mínimo" para o povo 
Para Guedes , a ação do esta-

do deve ser reduzida ao mínimo para 
manter funcionando os mecanismos 
que garantem a exploração dos tra-
balhadores e dos recursos naturais 
brasileiros: exército, parlamento, 
judiciário, procuradoria, órgãos de 
arrecadação de impostos. É o 
"estado máximo" para a burguesia e 
o "estado mínimo" para o povo tra-
balhador. 

Em meio ao discurso de 
"acabar com privilégios" Guedes 
editou dias antes, em 7 de maio, uma 

portaria que permite a Bolsonaro e 
aos militares aposentados de seu 
governo acumularem vencimentos 
furando o teto constitucional de 39 
mil reais. Com isso, o vice Mourão, 
por exemplo, passa a ganhar quase 
R$ 70 mil por mês. 

O ministro fugiu de pergun-
tas de parlamentares. Eles questio-
naram: se é para "economizar e 
modernizar" porque ele não reco-
mendou o veto ao item do orça-
mento que dá 3 bilhões de reais às 
emendas parlamentares secretas – o 
chamado "Bolsolão"? 

A resposta a essa questão 
veio de forma indireta. Mal acaba-
da a fala do ministro o deputado 
Darci de Matos (PSD-SC), apre-
sentou na CCJ seu relatório favorá-
vel à constitucionalidade da refor-
ma apenas retirando um item que 
daria ao presidente da república o 
poder de extinguir universidades, 
fundações e outros órgãos públicos. 

Os governistas do "centrão", 
comandados por Arthur Lira, que-
rem acelerar brutalmente a tramita-
ção da PEC 32. 

A mobilização para barrá-la 
é mais que urgente e diz respeito 
não só às entidades dos servidores, 
mas ao conjunto do movimento 
sindical e popular. Vamos à luta! 

Fonte: Condsef 


